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PARECER JURÍDICO 

 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 002/2020. PROCESSO 
LICITATÓRIO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 002/2020. OBJETIVA A CONSTRUÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO DA 1ª ETAPA DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA SEDE DO MUNICÍPIO 
DE ABAÍRA, COM RECURSOS PROVENIENTES DO 
CONVENIO Nº 0314/2018/FUNASA. 

 
 
 

IDENTIFICAÇÃO 
 

Trata-se de RECURSO ADMINISTRATIVO ao processo licitatório, na 

modalidade concorrência pública, de nº 002/2020 que objetiva a construção e implantação 

da primeira etapa do sistema de esgotamento sanitário na sede do município de abaíra, com 

recursos provenientes do convenio nº 0314/2018/funasa. 

O recurso foi interposto pela empresa CJL - Construtora Joamar Ltda - 

localizada na Avenida Lindemberg Cardoso, 291, Bairro Taquari, Livramento de Nossa 

Senhora, inscrita no CNPJ 09.122.206.001-69. 

Consta que o protocolo é datado de 03/08/2020. 

 

1 – DA ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE 

 

O Setor jurídico entende que o recurso deve ser conhecido, posto que é 

tempestivo, vez que foi protocolado em conformidade com o artigo 109, I, a, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

 

2 – DO RECURSO 

 

A Concorrência nº 02/2020, objetivava “a contratação de empresa 

especializada para implantação da 1ª Etapa do Sistema de Esgotamento Sanitário na sede 
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do município de Abaíra, conforme as especificações constantes do edital e seus anexos, 

com recursos provenientes do Convenio nº 0314/2018/FUNASA”. 

 Já na fase de abertura dos envelopes a empresa descrita acima impetrou 

recurso contra decisão da Comissão que inabilitou a mesma e o fez com os seguintes 

argumentos (sintese): 

A empresa CJL - Construtora Joamar Ltda, administrativamente 

impetrou recurso contra decisão da mesa julgadora (CPL do 

Município de Abaíra), requerendo efeito suspensivo a inabilitação 

aqui impugnada, com base no artigo 109, §2º e §4º da Lei nº 

8.666/93. 

A mesma fora descrendenciada por não ter apresentado os 

documentos autenticados dos sócios, e por conta disso foi 

impedida de prosseguir no certame. 

Mesmo chamando a atenção de que não havia impedimento, vez 

que a Comissão poderia acolher os documentos durante a 

sessão, não fizeram. 

Relatou ainda sobre os efeitos do não credenciamento, que em 

hipótese alguma poderia gerar a inabilitação da empresa. 

Citou o excesso de formalismo, registrando que é desarrazoado a 

empresa ser impedida de participar, apenas pela não 

apresentação de documento de identificação no momento da 

entrega, o que foi corrigido na mesma sessão de credenciamento. 

Ao final pediu a anulação do certame e que se a Comissão não 

entender pela anulação do certame que o mesmo possa subir 

para a autoridade superior. 

 

3 – DO JULGAMENTO DO RECURSO: MÉRITO 

 

A Recorrente se insurge contra suposta ilegalidade praticada pela COPEL 

(Comissão Permanente de Licitação) que atua na Concorrência deflagrado. 

Em detida análise a ATA da sessão foi verificado que os argumentos acima 

apresentados pela empresa CJL - Construtora Joamar Ltda, são pertinentes, assim sendo, é 



Nº de autenticação: 61 740C862D-B5FB2A211 C-2E1 C069A07-3CFCED74FA

Terça­Feira

04 de Agosto de 2020

Edição nº 276
Abaíra - BA

 
inevitável reconhecer que houve prejuízo não indenizável a referida empresa. A falha na 

apresentação dos documentos não poderia gerar a exclusão da empresa no certame. No 

máximo, poderia não reconhcer o representante, impedindo-o de se manifestar como tal.  

Ainda no tocante a sessão, era perfeitamente cabível que se aceitasse o 

crendenciamento do preposto da empresa, a posteriori, pois, poderia esta Comissão abrir 

diligência para verificação dos fatos, afinal, estavam apenas na fase de credenciamento, 

sendo que esta fase serve apenas para identificaçao dos prepostos e procuradores, não tem 

o condão de punir as empresas e sim verificar se as empresas terão direito a voz 

(representação) ou não. 

Nesse sentido segue o TCU, orgão máximo de controle externo 

administrativo, no livro Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU, nas 

páginas 326 e 327, 4ª edição revista ampliada e atualizada, editado em, Brasília, 2010, 

vejamos: 

Objetiva o credenciamento identificar o representante legal 

para falar em nome da empresa participante durante a 

reunião de abertura dos envelopes contendo as propostas e 

a documentação. 

Falta de credenciamento impossibilita o representante de 

praticar atos concernentes à licitação em nome da 

empresa licitante e, no caso específico de pregão presencial, 

de participar da etapa de lances verbais, mas não de 

participar das sessões públicas de abertura dos envelopes. 

Credenciamento do representante legal pode ser exigido 

em qualquer modalidade licitatória. 

Considera-se representante legal pessoa credenciada por 

documento hábil. 

Entende-se por documento hábil para credenciar o 

representante: • estatuto/contrato social, quando o 

representante for sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa licitante, no qual estejam 

expressos poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; • procuração 
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ou documento equivalente, ambos outorgados pelo 

licitante, dando poderes ao representante para se manifestar 

em nome do concedente, em qualquer momento da licitação. 

(grifo nosso) 

 

Assim, não resta outra opção a Comissão, se não conhecer do recurso e, no 

mérito, dar provimento, anulando a referida licitação por ilegalidade, vez que de forma 

equivocada a Comissão puniu a empresa em virtude da ação descuida do seu preposto na 

fase do credenciamento. 

Muito embora o preposto tenha faltado com o zelo esperado nos 

procedimentos licitatórios, a punição se mostrou desproporcional, visto que este deferia ser 

desconsiderado enquanto representante da empresa e impedido de atuar como tal, no 

entanto, a empresa não poderia ser excluída do certame.  

 

4 – DA ANULAÇÃO 

 

Suscitada pelo Recorrente, mas que também poderia ser atacada de ofício 

pela administração, é a anulação de que trata a Lei nº 8.666/93, no seu art. 49, caput e §1º, 

“in verbis”:  

 

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do 

procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório por motivo de 

ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. (destaque 

nosso). 

Compulsando nos autos, detidamente nas ATAS, verifica-se a ocorrência de 
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alguns fatos que poderiam servir de base para as empresas, tão logo seja proclamado o 

resultado, de forma administrativa ou judicial, sucitarem a anulação do certame, obtendo 

alguns plausíveis argumentos, de modo que se mostra prudente que a Administração anule 

a presente licitação. 

Dentre as ocorrências, destaque-se que algumas empresas relataram 

dificuldades em abrir o link da planilha, o que deveria ter acarretado na devolução dos 

prazos na íntegra, com nova contagem de 30 dias. 

Além disso, observa-se a demora em julgar as impugnações e recursos 

colocados em Ata e, por fim, o não cumprimento da reabertura das propostas em data 

convencionada na Ata. 

Assim, é factível supor que esta licitação sofrerá ataques ferozes após a 

proclamação do resultado de forma que a medida mais adequada, frente aos fatos, é a 

anulação da mesma. 

Pontue-se que a Administração tem discricionariedade para rever seus atos 

e, o poder-dever de impedir ilegalidades. Neste sentido: 

 

Súmula 346 do STF: A Administração pública pode 

declarar a nulidade dos seus próprios atos. 

 

Súmula 473 do STF: A Administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revoga-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos 

os casos, a apreciação judicial. (grifo nosso) 

 

Lei nº 9.784/99, art. 53: A Administração deve anular 

seus próprios atos, quando eivados de vício de 

legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência 

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. (grifo 

nosso). 
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5 – DA DECISÃO 

Assim, em razão de tudo o quanto exposto, opina esta procuradoria, pela 

anulação de todos os atos da licitação na modalidade de concorrência nº 02/2020, diante da 

existência de vícios insanáveis. 

Este é o parecer, SMJ. 

 

Abaíra, 03 de agosto de 2020. 

 

__________________________________ 
GILSARA SILVA DE ANDRADE 
OAB/BA: 30.711 
Procuradoria Municipal 
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